
REGULAÇÃO	E	SUPERVISÃO	DA	
ACTIVIDADE	DE	TRANSPORTES	

TERRESTRES



ENQUADRAMENTO

ü Lei n.º 20/03, de 19 de Agosto, Lei de Bases dos Transportes Terrestres.

ü A organização e funcionamento do sistema de transportes terrestres tem por

objectivos fundamental de contribuir para o desenvolvimento económico nacional e

promover o bem estar da população, designadamente, através:

ü a) da adequação permanente da oferta dos serviços de transporte às necessidades

das pessoas e dos agentes económicos, sob os aspectos quantitativos e qualitativos;

ü b) da progressiva redução dos custos sociais e económicos do transporte.



NATUREZA JURÍDICA DA ANTT
ü Decreto Presidencial n.º 309/21, de 21 de Dezembro, que aprova o Estatuto

Orgânico da Agência Nacional dos Transportes Terrestres - ANTT;

ü ANTT - pessoa colectiva de direito público que integra a Administração Indirecta do

Estado;

ü Missão - Regular, Fiscalizar, Licenciar e apoiar o Órgão de Superintendência nos

aspectos de coordenação e planeamento no Sector dos Transportes Terrestres.

Pessoas

• Singulares

• Colectivas

Equipamentos

• Rodoviários
• Veículos ligeiros e pesados
• Motociclos
• Partes, Órgãos e Agregados

• Ferroviários

Infraestruturas

• Rodoviárias

• Ferroviárias



ANTT - SERVIÇOS PÚBLICOS PRESTADOS

+	31 SERVIÇOS	
PRESTADOS	- MODO	
FERROVIARIO

+	19 SERVIÇOS	
PRESTADOS	- MODO	

RODOVIARIO

OS	SERVIÇOS	SÃO	
MATERIALIZADOS	

COM	BASE	NO	SIGTT	–
Sistema	Integrado	de	Gestão	
de	Transportes	Terrestres



COMPETÊNCIAS DOS ÔRGÂOS DA ADMINISTRAÇÃO 
LOCAL

No âmbito da delimitação e descentralização de competência

Licenciamento dos veículos

• Táxi personalizados 

• Renta-a-Car 

Licenciamento e gestão 

• Actividade de táxi 
intermunicipal

• Transporte regular de 
passageiro

Articulação com o órgão central

• Gestão dos 

transportes públicos 

intermunicipais

Decreto Presidencial n.º 355/19, de 9 de
Dezembro
Decreto Presidencial n.º 20/18, de 29 de
Janeiro



REGULAÇÃO E SUPERVISÃO NA ACTIVIDADE DOS 
TRANSPORTES TERRESTRES

ü Monitorar o movimento regular dos passageiros e de mercadorias a nível

nacional e regional através da emissão de licenças;

ü Garantir a eficiência, segurança e qualidade dos serviços (actividade de

transportes terrestres) prestados;

ü Assegurar e monitorar a defesa dos direitos e interesses dos utentes nos

transportes terrestres;

ü Promover a concorrência e competitividade do Subsector dos Transportes

Terrestres.



REGULAÇÃO E SUPERVISÃO NA ACTIVIDADE DOS 
TRANSPORTES TERRESTRES

Os serviços de transportes públicos são essenciais para garantir a mobilidade de

pessoas e bens, a inclusão social e o desenvolvimento econômico. No entanto, o

subsector dos Transportes Terrestres tem enfrentado diversos problemas

relacionados a: tarifas elevadas, baixa oferta dos serviços, irregularidades nos

horários, falta de segurança, poluição e congestionamentos de tráfego.





FACTORES	QUE	IMPACTAM	NA	ACTIVIDADE	DOS	
TRANSPORTES	TERRESTRES

Infra-estruturas
funcionais e de 

qualidade

Qualidade dos 
equipamentos 

Melhoria de 
gestão dos 
sistemas de 
transportes

Adequação do 
sistema tarifário 

Formação 
continua dos 

operadores/cond
utores

Fiscalização 



ORGÃOS INTERVENIENTES SINERGIAS

MINTRANS

(ANTT)

MINOPUH
(INEA)

MININT
PN-

(DTSER)

MINFIN
(AGT-

IGAPE)

MINAMB

MAT
GPTTMU 

MINEA

Plano Director Nacional do Sector de
Transportes e Infra-Estruturas Rodoviárias,
aprovado pelo Decreto Presidencial n.º
157/21, de 16 de Junho.

ANTT VEICULOS CONDUTORES OPERADORES SERVIÇOS UTENTES FISCALIZAÇÃO



CAMINHOS PARA A MOBILIDADE SUSTENTAVÉL

Garantir	o	aumento,	qualidade	e	manutenção	das		Infra-Estruturas	de	transportes	rodoviários	-MINOPUH;

Garantir	o	aumento	e	manutenção	no	sistema	de	iluminação	na	via	pública	–MINEA;

Garantir	investimento	em	projetos	de	transporte	para	melhoria	da	mobilidade	-MINTRANS;

Criação	de	politicas	de	preços	tendo	em	conta	a	realidade	social	–MINFIN;

Garantir	a	gestão	de	proximidade	com	os	operadores	-MINTRANS;

Incremento	da	oferta	de	transporte	público	regular	de	passageiros	–MINTRANS	e	MAT;

Assegurar	a	fiscalização	continua	da	segurança	rodoviário	–MININT;	



PERSPECTIVAS E DESAFIOS

Melhoraria	da	
mobilidade	urbana	
sustentável	com	

projectos	e	iniciativas	
que	confiram	mais	
qualidade	nos	

transportes	públicos;

Criar	um	ecossistema	
de	mobilidade	
integrado	p/	a	

redução	da	poluição	e	
da	sinistralidade	
rodoviária;

Implementação	de	
normas	e	politicas	de	
transportes	regionais	
harmonizadas,	nas	3	

comunidades	
económicas	de	África	
(COMESA,	EAC	E	

SADC).



OBRIGADA


